Comarca de Niterói – 6ª Vara Cível
Juíza: Perla Lourenço Correa Czertok
Processo nº: 0037588-21.2009.8.19.0002 (2009.002.037795-9) 
Vistos, etc. Trata-se de mandado de segurança impetrado por MARIA FABIANA COUTINHO contra ato reputado ilegal do CHEFE DO DEPÓSITO PÚBLICO STOP E LOG e do DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (DETRO), todos qualificados nos autos, sob o argumento de que o veículo de sua propriedade foi apreendido e levado para o depósito público por efetuar o transporte irregular de passageiros, e que lhe foi exigido o pagamento da multa e diária para a respectiva liberação, não obstante a ilegalidade da conduta, eis que a medida, no caso, deveria ser a de simples retenção. Ao final, a impetrante requer o deferimento da liminar para determinar a imediata liberação do veículo e a procedência do pedido, com concessão da ordem. A inicial de fls. 02/07 veio acompanhada dos documentos de fls. 08 a 21. Decisão às fls. 23. Petição da impetrante às fls. 26 comunicando a interposição de Agravo de Instrumento e requerendo a juntada de fls. 27 a 33. Decisão monocrática às fls. 36/37. Notificação do primeiro impetrado às fls. 44. Informações do primeiro impetrado às fls. 46/56, com documentos de fls. 57 a 59, na qual sustenta que é mero guardador de veículo; que a apreensão decorreu de transporte irregular de passageiro; que o veículo da impetrante não está regular, nos termos das leis nº 3.756/02 e 4.291/04, sendo que o primeiro diploma legal já foi declarado constitucional pelo Supremo Tribunal Federal, razão pela qual requer seja revogada a decisão que concedeu a liminar e, ao final, seja denegada a ordem. Informações do segundo impetrado às fls. 69/78, na qual sustenta que existe legislação estadual em vigor que autoriza a medida impugnada; que não há qualquer ilegalidade em sua conduta a autorizar o manejo do mandado de segurança; que a remoção para o depósito público e o pagamento das multas, taxas e despesas de remoção estão autorizados pelo artigo 271 do Código Nacional de Trânsito; e que os dispositivos que amparam sua conduta são constitucionais, razão pela qual requer seja denegada a ordem. Manifestação da Secretaria do Estado de Transportes às fls. 80/88. Parecer final do parquet às fls. 91/94. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Inicialmente rejeito a preliminar de incompetência absoluta do juízo, eis que o Estado, suas autarquias e empresas públicas, embora possuam juízo privativo, não gozam de foro privilegiado, razão pela qual podem ser demandados fora da Comarca da Capital. O impetrante insurge-se contra o ato que condiciona a liberação de seu veículo ao pagamento de multas, sendo certo que a apreensão ocorreu em razão de transporte irregular de passageiro. Desse modo, revela-se cristalinamente a ilegitimidade passiva do Chefe do Posto Stop e Log, eis que mero executor do ato inquinado de ilegal. Legitimado para figurar no pólo passivo do mandado de segurança é tão somente o Diretor do Departamento de Transportes Rodoviários do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que ordenou a apreensão do veículo e sua remoção para o depósito público. No tocante ao mérito, verifico que de acordo com o Código Nacional de Trânsito, aquele que estiver transitando com o veículo efetuando transporte remunerado de passageiros, quando não for licenciado para esse fim, sofrerá a medida administrativa de retenção do veículo (art. 231, VIII). Desse modo, a submissão do impetrante aos efeitos decorrentes da apreensão é totalmente ilegal. A respeito do tema a jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça já se manifestou à exaustão, conforme se vê nos seguintes julgados que me permito transcrever, 'Apelação cível. Administrativo. Transporte irregular de passageiros (CTB, art. 231, VIII). Retenção do veículo. Liberação condicionada ao pagamento de multas e taxas. Impossibilidade. Inaplicabilidade dos efeitos da apreensão ao presente caso. Adote-se parecer ministerial. Negativa de seguimento ao recurso (CPC, 557, caput).' (TJRJ, Ap. Cível nº 2009.001.15703, 12ª Câmara Cível, Rel. Dês. Mário Guimarães Neto, j. 20/07/2009) 'Direito Administrativo. Apreensão de veículo, por transporte irregular de passageiros. Liberação condicionada ao pagamento da multa e das despesas com reboque e diárias. Infração, que tem como medida administrativa a mera retenção do veículo, acorde ao disposto no inciso VIII, do artigo 231, do Código de Trânsito Brasileiro, não a sua apreensão. Prevalência deste último sobre a Lei Estadual nº 4.291, de 2004. Impossibilidade de condicionar-se a liberação do veículo ao pagamento da multa. Precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte estadual. Agravo a que se nega seguimento, na forma do caput do art. 557, do Código de Processo Civil.' (TJRJ, Agravo de Instrumento nº 2008.002.37833, 19ª Câmara Cível, Rel. Dês. Denise Levy Tredler, j. 09/07/2009) Diante do acima exposto, em relação ao Chefe do Depósito Stop e Log, julgo extinto o processo, sem resolução de mérito, na forma do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Quanto ao segundo impetrado, uma vez que o direito do impetrante apresenta-se manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercido no momento da impetração, concedo a ordem para afastar o ato ilegal, confirmar a liminar deferida e, em caráter definitivo, determinar a liberação do veículo independente do pagamento de multas e diárias. Em conseqüência, julgo extinto o processo, com exame do mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei. Sem condenação em honorários, tendo em vista a Súmula 512 do Supremo Tribunal Federal. Sentença sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição. P. R. I.
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